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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA ..... VARA CÍVEL DA
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA - DF

URGENTE – PEDIDO LIMINAR

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PÓS-GRADUANDOS -
ANPG, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 30.117.154/0001-81,

com sede na Rua Vergueiro, 2485, Vila Mariana, São Paulo/SP, CEP 04.101-200, por sua

Presidenta, FLÁVIA CALÉ DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.

12578246-6, inscrita no CPF sob o nº 056.699.517-43 (docs.), por seus advogados que

esta subscrevem (instrumento de mandato anexo), com escritório na Alameda Ministro

Rocha Azevedo, 38, cj 101, Cerqueira Cesar, CEP 01404-000, São Paulo/SP, local

indicado para receber intimações, mui respeitosamente vem à presença de Vossa

Excelência, com fundamento no art. 109, inciso VIII e art. 5º, LXX, letra “b”, da

Constituição FederaledaLei 12.016/2009, impetrar

MANDADO DE SEGURANÇA
COM PEDIDO LIMINAR
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em face de ato do PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, Sr.BENEDITO
GUIMARÃES AGUIAR NETO, com endereço, SHN Quadra 01, Bloco F, Entrada A,

Conjunto A, 9º andar - Edifício Vision Work& Live, Asa Norte – Brasília/DF, CEP: 70.701-

060,pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos.

I - DA COMPETÊNCIA

Ao tratar a respeito da competência da Justiça Federal, assim

definiu a Constituição Federal em seu artigo 109, inciso I e VIII:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de

falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do

Trabalho;

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal,

excetuados os casos de competência dos tribunais federais;

Assim, havendo determinação específica, não resta dúvida da

competência deste Juízo Federal para decidir nos autos deste instrumento, cuja

autoridade coatora é o presidente da Capes.

II - DA ENTIDADE IMPETRANTE

A ANPG é entidade de classe registrada em julho de 1986,

fruto da organização do Movimento Nacional de Pós-Graduandos- MNPG. A Associação
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Nacional de Pós-Graduandos, no decorrer da sua existência, elaborou campanhas e

formalizou reivindicações com o objetivo de auxiliar o pós-graduandos e defender os seus

direitos.

No momento atual, em que a pesquisa brasileira vive um

processo de maior estímulo e desenvolvimento em relação à década anterior, a ANPG se

mantém firme na defesa dos direitos de pós-graduandos e no desenvolvimento da ciência

e tecnologia tendo como foco o desenvolvimento nacional.

A ANPG desenvolve ainda campanhas pela defesa da

gratuidade da pós-graduação lato sensu nas universidades e institutos e mantém a

participação de representantes dos pós-graduandos em conselhos da CAPES e do CNPq,

o que contribui para uma intervenção mais democrática nos rumos da pós-graduação em

nosso país e na defesa constante dos interesses dos pós-graduandos.

III - DA LEGITIMIDADE ATIVA

AImpetrante é entidade legitimada para a representação

coletiva do interesse de seus associados, com amparo no artigo 5o. LXX, “b” da

Constituição Federal, in verbis:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos

seguintes:

(...)

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

(...)
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b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou

associados.

A educação é direito social assegurado expressamente na

Constituição Federal, sendo, inclusive, o primeiro direito social citado pelo Constituinte no

art. 6º, cujo teor segue abaixo:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia,

o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (g.n.)

Como se não bastasse, o art. 225 da Constituição Federal

reforça que a educação é dever do Estado e direito de todos ao prever:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

O ato administrativo que se ataca nesta ação constitucional foi

perpetrado pelo presidente da Capes e lesiona direta e indiretamente o direito

constitucional à educação, especialmente o direito à educação superior pública e gratuita,

pois como se demonstrará a seguir,os estudantes bolsistasobjeto do corte ilegal e

injustificado não terão como manter seus estudos e pesquisasregular ou somente

poderão fazê-lo de forma muito precária, o que, sem sombra de dúvidas, fere o direito dos

estudantes à educação.
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O ensino público e gratuito não é apenas um “dever do Estado

e um direito de todos”, mas também um Princípio que deve reger toda a educação no

Brasil, inclusive a Superior, nos termos do art. 206, IV, da Constituição Federal:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

(...)

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

Comprovada a legitimidade ativa da Impetrante, passemos aos

fatos que justificam a presente Ação de Mandado de Segurança Coletivo.

IV - DOS FATOS

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível

Superior (Capes) publicou, no dia 18 deste mês, a Portaria 34, de 9 de março de 2020,

em que são modificadas as regras de distribuição de bolsas de mestrado e doutorado em

todo o país.

As novas regras estabelecidas na portaria diferem

significativamente das normas anteriores e provocou grandes perdas no quantitativo de

bolsas em programas de pós-graduação de todas as regiões.

Sem qualquer consulta ou aviso prévio à comunidade

acadêmica, a Portaria 34 faz alterações cruciais no novo regramento, lançado um mês

atrás pela própria Capes. Ela amplia significativamente os limites de variação no número

de bolsas que cada programa poderá receber daqui para frente.

WWW.FTMM.ADV.BR


TEL: +11 4304-9666

WWW.FTMM.ADV.BR

AL. MINISTRO ROCHA AZEVEDO, 38

CJ. 101 - CERQUEIRA CÉSAR

SÃO PAULO/SP - 01401-001

O sistema estabelece novas regras e critérios para determinar

quantas bolsas serão destinadas a cada um dos 4,5 mil programas de pós-graduação do

País — entre eles, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município onde o curso

é oferecido e o número médio de alunos titulados. Pela proposta original, descrita em três

portarias anteriores (18,20e 21, de fevereiro deste ano), nenhum curso poderia sofrer uma

perda superior a 10% ou receber um acréscimo superior a 30% no número de bolsas

recebidas anteriormente. Agora, as perdas podem chegar a 50% e os ganhos, a 70%,

dependendo da nota de avaliação do curso — conforme descrito no Artigo 8º danova

portaria.

A Portaria Capes nº 34, ao definir novos pisos e tetos para

perdas e ganhos de bolsas, causou, no âmbito do Programa Demanda Social da Capes,

que atende aos programas de notas 3, 4 e 5, grandes perdas na UFPE.A maior

concentração de bolsas perdidas está entre os cursos de nota 4 e, dentre esses cursos,

65% da perda foi no nível doutorado, que deveria ser priorizado pelas atuais políticas da

Capes. Esses números não consideram os cursos de mestrado e doutorado em rede, que

tiveram sua distribuição informada às universidades de forma concentrada nas sedes dos

cursos, sem esclarecimentos por parte da agência, explicou o coordenador de Bolsas de

Pós-Graduação da Pró-Reitoria para Assuntos de Pesquisa e Pós-Graduação (Propesq),

Paulo de Tarso Nunes.

Ele informa que o mais grave acerca da Portaria 34 é o fato de

ela ter sido publicada 15 dias após a Capes comunicar às universidades, por meio de

ofício circular, os números de bolsas dos programas, que haviam sido calculados de

acordo com as portarias anteriores. As universidades, portanto, já haviam se planejado

diante da iminência de abertura do Sistema de Controle de Bolsas e Auxílios (SBCA) para

proceder à indicação dos novos bolsistas. “Muitos estudantes foram chamados a assinar

o termo de compromisso, criaram expectativas, abriram conta bancária e, em alguns
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casos, pediram demissão de seus trabalhos, diante da suposta garantia de ter a bolsa”,

relata Nunes.

Muito além de expectativas, os Programas de Pós-Graduação

e os pós-graduandos já davam as bolsas como garantidas, especialmente considerando o

tempo entre a assinatura do Termo de Compromisso e o decreto da portaria nº 34. Um

exemplo concreto é o caso do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social e

Institucional da UFRGS, cuja assinatura do Termo de Compromisso deu-se entre os dias

2 e 5 de fevereiro de 2020, e o comunicado da perda das bolsas apenas no dia 23 de

março de 2020, já no que seria a primeira semana de aulas de acordo com o calendário

institucional.

E mais, o técnico explicou que a concessão comunicada pela

Capes em ofício circular no dia 3 de março foi, sem qualquer aviso, modificada com

drásticas reduções “causando prejuízo aos estudantes mencionados e acentuando o

sentimento de frustração e insegurança no meio acadêmico, além de desconfiança em

relação à Capes, que sempre teve grande importância para o fomento e o avanço da

ciência no país”.

Cabe lembrar que os programas de menores conceitos são

maioria no país, especialmente nas regiões Nordeste e Norte, e jogam um papel

fundamental na produção científica brasileira.

Deve se levar em conta a questão do aprofundamento da crise

na pesquisa científica, que já vem sofrendo cortes e prejuízos em seu orçamento há, pelo

menos, cinco anos. Também é uma constante nas diversas manifestações das

sociedades e associações ligadas à pesquisa a preocupação com os cortes das bolsas

diante da atual pandemia do coronavírus, pela qual passa o Brasil e o mundo.
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Nesse momento de crise gerada pela pandemia causada pela

covid-19, o enfrentamento demanda o fortalecimento da nossa capacidade de produção

científica e tecnológica, comprovando a importância do investimento em ciência e

tecnologia, para que a sociedade possa enfrentar desafios como H1N1, coronavírus,

derramamento de óleos na costa brasileira, entre outros.

Ademais, os alunos já deram início a seus cursos de pós-

graduação, já se encontravam matriculados e já se dirigiram às cidades onde realizarão

sua formação de pós-graduação. A nova distribuição não apenas frustrará centenas de

estudantes, como trará efeito muito negativo ao sistema de pós-graduação do país, com

imenso prejuízo a todos os programas, especialmente aos que perderam bolsas, mas

também àqueles que tiveram saldo positivo de bolsas, pois não há tempo hábil para

chamar novos alunos.

É sabido que os bolsistas da Capes matriculados em programa

de pós-graduação (mestrado e doutorado) apenas podem receber complementação

financeira provenientes de outras fontes, que não a bolsa, desde que essa atividade

esteja relacionada à sua pesquisa acadêmica.

Nesse sentido, a Portaria conjunta Capes-CNPq nº 01/2010

deixou claro que os bolsistas tem a opção de acumular a bolsa de pós-graduação com

vínculo empregatício remunerado, desde que venha a atuar profissionalmente na sua

área de formação e cujo trabalho seja correlacionado com o tema de sua

dissertação/tese, o que não poderá ocorrer diante dos cortes arbitrados.

É fato incontestável que a maioria dos alunos possuem a bolsa

como fonte exclusivo de renda, mantendo seus sustentos única e exclusivamente com o

auxilio da mesma.
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Insta mencionar que o objetivo da bolsa é justamente trazer

previsibilidade à vida dos pós-graduandos, para que estes possam se dedicar com

exclusividade à produção cientifica.

Por óbvio que com o corte almejado pela autoridade coatora

muitos alunos pós-graduandos ficaram em situação de vulnerabilidade, uma vez que sua

única fonte de renda e sustento deixará de existir.

Muitos alunos largaram seus empregos e suas vidas para se

dedicarem integralmente ao programa de pós-graduação.

Deve se destacar ainda que diversos alunos, agora em

quarentena, dependem dos valores disponibilizados pelas bolsas para sobreviverem

enquanto acadêmicos integrantes das comunidades cientificas. Existem estudantes de

outros países, de outros Estado, diversos estudantes que não têm condição de pagar as

despesas correntes ordinárias (aluguel, luz água, etc) sem a bolsa que lhes foi prometida.

Veja relatos de estudantes que estão sendo prejudicados com

a perda de suas bolsas:
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https://ndmais.com.br/noticias/mais-de-600-estudantes-da-ufsc-ficam-sem-bolsas-de-pos-graduacao/
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https://gauchazh.clicrbs.com.br/educacao-e-emprego/noticia/2020/03/bolsistas-denunciam-novos-cortes-

feitos-pela-capes-ck8f3szrf034b01rz4ujwgj5p.html
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https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2020/04/01/o-cientista-que-perdeu-a-bolsa-de-pesquisa-

enquanto-estudava-o-coronavirus.htm

A situação se agrava em um quadro de colapso social

provocado pela pandemia do Coronavírus. Além de terem sido obrigados a abdicar de

qualquer vínculo empregatício pela própria CAPES, nos dias atuais esses estudantes,

com a frustração das bolsas, não possuem nem mesmo condições de retornar ao

mercado de trabalho em busca de recursos financeiros, já que a partir dos Decretos de

Calamidades Pública a nível federal (Decreto Legislativo n. 06, de 2020) e a nível

estadual (Decreto Estadual n. 55.128/2020) grande parcela das atividades econômicas e

serviços se encontra suspensa.

Ou seja, a atitude arbitrária da Capes é gravíssima e contrária

aos interesses da sociedade, tendo em vista que os pesquisadores têm papel relevante

no enfrentamento dessa crise de saúde pública e em sua própria subsistência.

V - DIREITO LÍQUIDO E CERTO

Fundamento do Estado Democrático de Direito, os Direitos

Sociais elencados no artigo 6º da CF/88 são direitos fundamentais do homem,

caracterizando-se como verdadeiras liberdades de observância obrigatória em um Estado
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Social de Direito, que tem por fim a melhoria das condições de vida dos hipossuficientes e

a concretização da igualdade social.

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade

e à infância, a assistência aos desamparados, na forma do artigo 6 da CF/88.

A Educação, também tutelada no artigo 205 da CF/88, é o

direito social primordial na construção de um ser humano. Trata-se de direito de todos e

dever do Estado e da família, através do qual o indivíduo constrói o discernimento

necessário para o pleno exercício da cidadania, além de se qualificar para o trabalho.

Sendo assim, sem a educação não seria possível exercer nenhum outro tipo de direito,

seja ele civil, político ou econômico.

O ato coator tem natureza ilegal e abusiva, nítido desvio de

finalidade que ataca direitos sociais, afeta percentuais disponibilizados de financiamento

da educação, além de ser descaso com normas de finanças públicas e responsabilidade

fiscal.

A Portaria penaliza os programas mais novos e com conceito 3

e 4, aumentando o seu teto de perda de bolsas em um modelo de distribuição, tirando os

instrumentos necessários para que estes programas possam progredir na próxima

avaliação quadrienal. O que agrava o cenário de já defasagem significativa no orçamento

da CAPES e quantitativo de bolsas, que já somam quase 8.000 perdidas em

conseqüência dos cortes, associado ao fato de menos de 50% de bolsistas no sistema

nacional de pós-graduação.

Importante lembrar que, as bolsas de estudo são um direito e

instrumentos de subsistência e fixação nas instituições de ensino e/ou pesquisa daqueles
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que são responsáveis diretamente pela produção de 90% da ciência brasileira. E, por

conseqüência, contribuem para criar mecanismos para os programas de pós-graduação

aumentarem sua qualidade produtiva e, assim, fortalecer o sistema nacional de pós-

graduação como um todo.

Nesse contexto, com a legítima expectativa de obterem as

bolsas de pós-graduação, os estudantes abriram mão de oportunidades profissionais e

deixaram suas famílias e lares de origem para estabelecerem residência nos centros

urbanos próximos aos programas de pós-graduação. Os editais lançados previam um

quantitativo de bolsa, com base nas normas vigentes, que criou nos candidatos

aprovados o justo direito subjetivo de ingressarem com o suporte da CAPES nos cursos

de pós-graduação.

Dessa forma, o novo regramento, ao alterar as regras para a

distribuição das bolsas em diversos processos seletivos em curso, violou o princípio da

boa-fé objetiva na perspectiva da não-surpresa que orienta a segurança jurídica como

base do ordenamento.

As bolsas devem ser equiparadas a verba alimentar, uma vez

que elas são destinadas justamente para a subsistência do estudante durante sua

pesquisa.

Até porque, como já dito acima, os bolsistas tem a opção de

acumular a bolsa de pós-graduação com vínculo empregatício remunerado, desde que
venha a atuar profissionalmente na sua área de formação e cujo trabalho seja
correlacionado com o tema de sua dissertação/tese, o que não poderá ocorrer diante

dos cortes arbitrados.
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A CF/88 persegue os valores de uma sociedade fraterna,

pluralista, a redução das desigualdades sociais e regionais e a garantir os direitos sociais

como direitos e garantias fundamentais aos cidadãos brasileiros.

Cabível ao Poder Judiciário o controle dos atos administrativos

quanto à sua regularidade formal, inlcuindo a proporcionalidade, razoabilidade, finalidade

e motivação do ato.

Não se pode perder de vista que a motivação utilizada pela

autoridade coatora não encontra amparo legal, nem pode ser considerada razoável.

VI - DO IMPACTO NAS UNIVERSIDADES

Na Universidade de Brasília, o impacto já é muito significativo.

No início deste mês, os cortes atingiram entre 1% e 50% das bolsas de 46% dos cursos.

Em 9% dos cursos, mais de 50% das bolsas foram cortadas. Em 6% deles, o corte foi

integral. Mesmo naqueles cursos considerados de excelência houve a perda de 30% dos

auxílios. Com a nova portaria da Capes, o problema se agravará.

Segundo os cálculos da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação UFSC, serão cortadas 572 bolsas, o equivalente a 25% do total de bolsas da

pós-graduação da universidade. No mestrado, serão 263 bolsas a menos e no doutorado

a perda equivale a 309 bolsas.

Do total de 572 bolsas cortadas, 192 são bolsas CAPES

PROEX de 20 Programas de Pós-Graduação de notas 6 e 7 (mestrado = 90 e doutorado

= 102). Outras 380 bolsas CAPES DS foram cortadas nos 60 Programas de Pós-

Graduação notas 3, 4 e 5 (mestrado = 173 e doutorado = 207).
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“Os cortes são monstruosos, estão nos matando à míngua.

Tirar bolsa é tirar pesquisa, é tirar aluno, é tirar todo o resultado que a gente poderia

esperar de uma universidade que queria se manter como uma das melhores da América

Latina. É o fim de um sonho”, lamenta Cristiane Derani, pró-reitora de Pesquisa Pós-

Graduação da UFSC.

A UFRGS ainda não concluiu o levantamento sobre a redução

no número de bolsas de mestrado e de doutorado no âmbito dos seus PPGs, mas, no

documento enviado à CAPES, já elenca alguns impactos, como a situação em que se

encontram estudantes, não só do Rio Grande do Sul, mas de todos os estados e até do

exterior, que foram selecionados para iniciar seus cursos em programas de pós-

graduação da UFRGS e que largaram seus empregos e se deslocaram para Porto Alegre.

A manifestação também aponta para os problemas enfrentados por alunos pós-

graduandos que estão dando andamento aos seus cursos e pesquisas na expectativa de

obtenção futura de bolsa. Muitos terão de abandonar essas atividades antes da devida

titulação, com alto custo humano e ainda afetando avaliação dos programas devido à

evasão.

No Ceará, além da UFC, também ficarão comprometidas, ou

até inviabilizadas, pesquisas mantidas pela Universidade Federal do Cariri (UFCA), que

terá 50% de suas bolsas mantidas pela CAPES cortadas. Com a nova medida, a

Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) também

terá quatro bolsas cortadas.

VII - DA INVALIDADE DO ATO ORA ATACADO

Como se sabe, o orçamento da União é sempre elaborado no

ano anterior e por meio de lei, sendo responsabilidade do Poder Legislativo a sua

aprovação.
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Entretanto, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 9º,

prevê a possibilidade do Poder Executivo readequar os valores projetados pelo Poder

Legislativo em virtude da falta de receita, nos seguintes termos:

Art. 9oSe verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas

no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato

próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de

empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes

orçamentárias. (g.n).

Percebe-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal, de fato,

permite “limitação de empenho e movimentação financeira”.

Porém, diante da importância e das consequências que tais

limitações orçamentárias podem gerar (como no caso em análise que inviabilizará a

atividade de muitas Universidades brasileiras), o ato que efetiva essa limitação somente

pode ser praticado “segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias”.

O corte, portanto, não se trata de uma prerrogativa

discricionária do Poder Executivo que carece de qualquer limite ou justificação, pois deve

observar, estritamente, a legislação relativa ao tema, especialmente, a própria Lei de

Diretrizes Orçamentárias, bem como os princípios que regem os atos administrativos.

Deste modo, o ato administrativo do presidente da Capes que

cortou de 20% a 50% as bolsas de pesquisa de mestrado e doutorado é manifestamente

ilegal, vez que não observou os princípios mais elementares do Direito Administrativo, tais

como: Legalidade, Impessoalidade, Motivação, Proporcionalidade e Publicidade etc.
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A decisão de quanto cortar e de quem cortar precisam ser

fundamentas, motivadas, com finalidade definida, pois caracterizam ato administrativo.

Celso Antônio Bandeira de Mello conceitua assim o ato

administrativo:

Declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por exemplo, um

concessionário de serviço público), no exercício de prerrogativas públicas,

manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar

cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional.

Em continuidade, explicita o Professor:

Ressaltam-se as seguintes características contidas no conceito:

a) trata-se de declaração jurídica, ou seja, de manifestação que produz efeitos de

direito, como sejam: certificar, criar, extinguir, transferir, declarar ou de qualquer modo

modificar direitos ou obrigações;

b) provém do Estado, ou de quem esteja investido em prerrogativas estatais;

c) é exercida no uso de prerrogativas pública, portanto, de autoridade, sob regência

do Direito Público. Nisto se aparta dos atos de Direito Privado;

d) consiste em providências jurídicas complementares da lei ou excepcionalmente da

própria Constituição, sendo aí estritamente vinculadas, a título de lhes dar

cumprimento. Com isto, diferencia-se o ato administrativo da lei. É que os atos

administrativos são infralegais e nas excepcionalíssimas hipóteses em que possa

acudir algum caso atípico de ato administrativo imediatamente infraconstitucional (por

já estar inteiramente descrito na Constituição em um comportamento que a

Administração deve obrigatoriamente tomar mesmo à falta de lei sucessiva) a

providência jurídica da Administração será, em tal caso, ao contrário da lei,

plenamente vinculada.;
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e) sujeita-se a exame de legitimidade por órgão jurisdicional. Vale dizer, não possui

definitividade perante o Direito, uma vez que pode ser infirmada por força de decisão

emitida pelo Poder estatal que disponha de competência jurisdicional: entre nós, o

Poder Judiciário. Com isto, diferencia-se o ato administrativo da sentença.

Por fim, é preciso uma última citação sobre a validade do ato

administrativo, que deixará extreme de dúvidas que o ato praticado pelo presidente da

Capes é inválido e assim deve ser declarado por esse Eg. Tribunal da Cidadania:

O ato administrativo é válido quando foi expedido em absoluta conformidade com as

exigências do sistema normativo. Vale dizer, quando se encontra adequado aos

requisitos estabelecidos pela ordem jurídica. Validade, por isto, é a adequação do ato

às exigências normativas.

Ora, o ato ora impugnado (corte de bolsas) não se adequou,

absolutamente, às exigências normativas, pois foi um ato surpresa, sem fundamentação

idônea, sem respaldo legal e sem finalidade definida.

Ocorte de 20% a 50% das bolsas de pesquisa de mestrado e

doutorado acima mencionadas constitui, em verdade, ato temerário, totalmente

discricionário e abusivo, passível de ser declarado nulo por estar totalmente desprovido

de amparo legal ou justificativa razoável para sua validade.

O administrador público deve obedecer a diversos princípios

previstos no ordenamento jurídico, sobretudo aqueles expressos no caput do artigo 37

da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte (...)

O princípio da impessoalidade consiste na atuação da

Administração sem discriminações que visem prejudicar ou beneficiar determinado

administrado. Fundamenta-se no tratamento isonômico da Administração perante os

administrados, com vista a atingir o interesse coletivo.

A não observância a um princípio implica ofensa não apenas

a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de regras. É a mais

grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, pois representa mácula ao sistema,

subversão de seus valores fundamentais, danos a seu arcabouço lógico e a sua

estrutura mestra.

Por todo o exposto, patente está a ilegalidade do ato

administrativo que cortou de 20% a 50% das bolsas de pesquisa de mestrado e doutorado

de todas as universidades do país.

VIII - DO PEDIDO LIMINAR

O fumus boni juris está fartamente demonstrado pela clara

violação aos princípios da administração pública, desvio de finalidade do ato coator,

ilegalidade do ato administrativo, bem como danos a direitos sociais, precipuamente o

Direito Educação.

Por outro lado, o periculum in mora decorre da exposição dos

alunos, representados neste ato pelos Impetrantes, à riscos irreparáveis.
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Sendo assim, se mantido o ato administrativo ora combatido,

inúmeras pesquisas cientificas ficarão comprometidas, ou até mesmo inviabilizadas por

falta de verba, gerando um colapso no sistema de pesquisa universitária do país.

XIX - DOS PEDIDOS

Assim, atendidos os pressupostos da Lei 12.016/09, em face

da evidência do direito líquido e certo, considerada as normas e a jurisprudência

aplicáveis à espécie, bem como o iminente perigo da demora, rogam as Impetrantes, no

interesse dos direitos individuais dos seus associados, considerados os argumentos de

fato e de direito retro expendidos, que Vossa Excelência se digne a:

I- Conceder, LIMINARMENTE, a segurança impetrada

para suspender os efeitos do ato administrativo do

Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior - Capes,suspendendo o corte

das bolsas de pesquisa de mestrado e doutorado de

todas as universidades do país.

a. Tornar definitiva a segurança liminarmente

concedida, culminando com a expedição de ordem

dirigida à Autoridade Coatora para que seja revogada

a Portaria 34 da CAPES, assim como a liberação do

sistema de bolsas para indicação de novos bolsistas

e renovação das já implementadas, cumulado com a

recomposição de todas as bolsas perdidas em 2019

e o seu reajuste em valor integral.
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II- Requer, finalmente, em face da matéria e do direito

invocado, a intimação do representante do Ministério

Público para intervir nos autos.

Atribui-se à presente o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

São Paulo, 03 de abril de 2020.

Fernanda Massad de Aguiar Fabretti

OAB/SP. 261.232
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